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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

MG
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : CELESTE DE OLIVEIRA TEIXEIRA - MG051828

VALÉRIA MIRANDA DE SOUZA - MG057525
AGRAVADO : MARIA DAS GRACAS RIBEIRO LIMA
AGRAVADO : ANA LIDIA CARNEIRO MOTA
AGRAVADO : CARLA ROSARIA PINHEIRO DAMASCENO COSTA
OUTRO NOME : CARLA ROSARIA PINHEIRO DAMASCENO
AGRAVADO : MIRANI BATISTA SANTOS GAVIAO
AGRAVADO : EDNA MARIA ROCHA SANT ANA
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

DANIELA RAMOS DE OLIVEIRA DOS SANTOS - MG109764
SUZANNE ADLA DE OLIVEIRA BAUER MARIOTINI - MG117950

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 21 E 301, X, DO CPC/73 E 187, 884, 885 E 886 
DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA N. 282/STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 
280/STF. ATUALIZAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. CORRESPONDÊNCIA AOS 
ÍNDICES UTILIZADOS PARA A COBRANÇA DE TRIBUTOS. ÍTEM 3.3 DO TEMA N. 
905/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.  
III – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal segundo o qual, por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de interpretação 
de legislação local, qual seja, a Lei Complementar Estadual n. 64/2002, demandando a 
sua análise para o deslinde da controvérsia. Precedentes.   
IV – Tratando-se de condenação à Fazenda Pública na repetição de indébito de 
natureza tributária, a correção monetária e a taxa de juros devem corresponder às 
utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso, consoante orientação deste Superior 
Tribunal firmada em recurso repetitivo (Item 3.3 do Tema n. 905/STJ). 
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V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 21 E 301, X, DO CPC/73 E 187, 884, 885 E 886 
DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA N. 282/STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 
280/STF. ATUALIZAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. CORRESPONDÊNCIA AOS 
ÍNDICES UTILIZADOS PARA A COBRANÇA DE TRIBUTOS. ÍTEM 3.3 DO TEMA N. 
905/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.  
III – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal segundo o qual, por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de interpretação 
de legislação local, qual seja, a Lei Complementar Estadual n. 64/2002, demandando a 
sua análise para o deslinde da controvérsia. Precedentes.   
IV – Tratando-se de condenação à Fazenda Pública na repetição de indébito de 
natureza tributária, a correção monetária e a taxa de juros devem corresponder às 
utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso, consoante orientação deste Superior 
Tribunal firmada em recurso repetitivo (Item 3.3 do Tema n. 905/STJ). 
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V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação, por 
analogia, das Súmulas ns. 280 e 282 do STF, na incompetência desta Corte para 
analisar possível ofensa a norma constitucional e na impossibilidade de aplicação de 
correção monetária e juros de mora com base nos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

Sustenta o Agravante, em síntese, a não incidência das Súmulas ns. 
282/STF e 280/STF e a necessidade de adequação do caso ao Tema 1.170/STF.

Afirma que "Havendo prequestionamento, mesmo que implícito, ofensa à 
norma federal, negativa de vigência de dispositivo legal e dissídio jurisprudencial, 
cabível é o recurso" (fl. 460e).

Aduz que "o que requer o Estado de Minas Gerais não é a apreciação, por 
este e. STJ, de qualquer norma da legislação estadual (mormente porque é inequívoca 
a limitação do STJ, a teor da Súmula 280/STF). O que requer a Fazenda Estadual é, 
justamente, a cassação do acórdão recorrido, o qual deixou de se pronunciar sobre as 
normas da legislação estadual aplicáveis à hipótese (já que, repita-se, era o último 
Tribunal, na hierarquia recursal, que poderia fazê-lo)" (fl. 463e).

No mais, alega que é necessária a adequação do caso ao Tema 1170/STF, 
pois "considerando que o voto se fundamenta, corretamente, na ADI 3106 e no RESP 
1.348.679/MG (Tema 588), os eventuais juros de mora devem ser fixados nos moldes 
do art. 1°-F da Lei 9494/1997, modificada pela Lei 11.960/09, qual seja, com base no 
índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, conforme fixado pelo 
Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema 905" (fl. 464e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidões de fls. 470/475e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
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do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do agravo interno, constata-se que o óbice relativo à 
incompetência desta Corte para analisar possível ofensa a norma constitucional não 
foi combatido nas razões do presente recurso.

Passo ao exame das demais questões.
Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente apontado, o prequestionamento significa o prévio 

debate da questão no tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

Desse modo, verifico que os arts. 21 e 301, X, do Código de Processo Civil 
de 1973 e 187, 884, 885 e 886 do Código Civil, não receberam carga decisória pelo 
tribunal de origem.

A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Colendo 
Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
Nessa linha:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 
49 DA LEI Nº 9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA DEMORA 
DA ADMINISTRAÇÃO PARA DETERMINAR O LEVANTAMENTO DA 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS ADMINISTRADORES. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULA 284/STJ. DANO MORAL AFASTADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão 
pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca da tese jurídica amparada no dispositivo legal 
apontado como violado, o que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da 
Súmula 282/STF.
2. Os comandos normativos insertos nos arts. 39, 40, parágrafo único, e 44, 
parágrafo único, da Lei nº 6.024/74 não contêm diretrizes capazes de 
sustentar a tese recursal em torno da alegada responsabilidade civil estatal.
3. As instâncias ordinárias, com arrimo no acervo probatório dos autos, 
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consignaram que não houve comprovação da conduta ilícita estatal, de 
modo que a alteração dessa conclusão demandaria, necessariamente, o 
reexame de matéria fática, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.333.159/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 25/11/2019, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA INDEVIDA E 
AMEAÇA DE CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
REFERENTE A CONSUMO NÃO REGISTRADO, POR SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, UNILATERALMENTE, PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA 
RÉ, POR VIOLAR O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA DO CONSUMIDOR, NA APURAÇÃO DO DÉBITO, E PELA 
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, DE QUESTÕES FÁTICAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, IV, E 9º, § 
4º, DA LEI 8.987/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
VIII. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
arts. 7º, IV, e 9º, § 4º, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice 
da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada"), na espécie.
IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1946665/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 15/10/2021, destaquei.)

 
Ademais, o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nos seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 

somente se poderia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – de 
forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
 
Outrossim, acerca da afronta aos arts. 26, 27 e 85, § 1º, da Lei 

Complementar Estadual n. 64/2002, o recurso não merece ser conhecido, porquanto 
inviável a análise de lei local por esta Corte, incidindo à espécie, por analogia, o 
enunciado da Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa 

ao direito local não cabe recurso extraordinário”.
Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DEPÓSITO DE VEÍCULOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STF.
[...]
3. Além disso, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1892507/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-MORADIA. LEI N. 10.486/2002. LEGISLAÇÃO 
FORMALMENTE FEDERAL E MATERIALMENTE LOCAL. SÚMULA N. 
280/STF. RECURS O IMPROVIDO.
1. A análise da controvérsia posta nos autos demandaria o exame de 

Documento eletrônico VDA36919750 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/05/2023 19:09:43
Código de Controle do Documento: bf16a43f-97fc-4258-98ac-d74af7cc79c5



legislação local - Lei n. 10.486/2002 -, providência vedada nesta via 
recursal, segundo a aplicação analógica do enunciado n. 280 constante da 
Súmula do STF.
2. As leis emanadas do Congresso Nacional aplicáveis exclusivamente ao 
Distrito Federal, apesar de formalmente federais, são materialmente leis 
locais. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.876.784/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022, destaquei.)
 
Por fim, em relação à correção monetária e AOS juros de mora, em juízo de 

retratação, o tribunal de origem assentou inaplicável o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, como segue (fls. 408/425e):

 
O MM° juiz a quo condenou os réus, ainda, à restituição dos valores 
indevidamente recolhidos em duplicidade, sobre o cargo de menor 
remuneração dos autores. Sobre as diferenças apuradas, respeitada a 
prescrição quinquenal, determinou a incidência da correção monetária pelos 
índices da Corregedoria Geral de Justiça a partir do pagamento indevido de 
cada parcela (súmula 162 do STJ), acrescida de juros de mora de 1 % (um 
por cento) ao mês, a contar do trânsito em julgado da sentença.
[...]
Como é sabido, o col. STF reconheceu, no bojo do RE nº. 870.947/SE 
(Tema n°. 810), a repercussão geral da matéria relativa aos índices de 
correção monetária que devem incidir nas condenações impostas à 
Fazenda Pública, tendo-se concluído que não se aplica o art. 1º-F da Lei nº. 
9.494/97, com a redação conferida pela Lei nº. 11.960/09, "uma vez que a 
atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública, 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (TR), não é 
medida adequada a capturar a variação de preços da economia e, 
consequentemente, a recompor a perda do poder de compra". Em relação 
aos juros de mora, decidiu-se que "nas hipóteses de relação jurídica diversa 
da tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo 
hígido [...]" Confira-se:
[...]
No julgamento dos embargos de declaração opostos contra o supracitado 
acórdão, a Suprema. Corte, rejeitando-os, negou a modulação temporal dos 
efeitos da decisão anteriormente proferida.
O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no julgamento dos REsp n°. 
1.495.146/MG, n°. 1.492.221/PR e n°. 1.495.144/RS, submetidos à 
sistemática de recursos repetitivos (Tema n°. 905), cuidou de replicar a 
jurisprudência assentada pelo STF, relativamente ao Tema n° . 810, acima 
explicitado, para concluir acerca da aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº. 
9.494/97, com a redação conferida pela Lei nº. 11.960/09, em relação às 
condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, oportunidade em que restaram fixadas as seguintes 
teses:
[...]
Entretanto, com respeitosa vênia, a matéria objeto do recurso apresenta 
peculiaridade que, aliás, já havia sido considerada no julgamento realizado 
aos 23/04/2020, descabendo determinar a incidência dos juros de mora e 
correção monetária na forma do art. 1º-F da Lei n°. 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº. 11.960/09.
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Vale salientar que o julgamento do mencionado paradigma, conquanto 
tenha reconhecido o caráter contraprestacional da contribuição arrecadada 
pelo IPSEMG, não alterou a natureza tributária da "contribuição social", que 
tão somente se difere dos impostos pela afetação especifica que lhes é 
peculiar (benefício - contribuição).
Não há, portanto, razão apta a ensejar a retratação do julgado.
 
Quanto à aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (redação dada pela Lei 

n. 11.906/2009) como critério de atualização monetária das dívidas da Fazenda Pública 
do período anterior ao precatório, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
870.947/SE, sob o regime da repercussão geral (Tema 810/STF), firmou o seguinte 
entendimento:

 
DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES 
JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM 
A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA 
CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE 
PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA 
ENTRE MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO 
RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE 
DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE 
RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR 
PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu 
núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir 
sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem 
observar os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública 
remunera seu crédito; nas hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, 
a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta 
extensão, o disposto legal supramencionado. 2. O direito fundamental de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a 
atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança não se qualifica 
como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, 
sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 3. A correção 
monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo da moeda diante 
da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que a moeda 
fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em que 
capaz de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por representar o 
aumento persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no tempo, 
a correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N. G. 
Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; 
FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice 
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Hall, 2006, p. 29). 4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos 
econômicos conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os 
instrumentos destinados a realizar a primeira sejam capazes de capturar a 
segunda, razão pela qual os índices de correção monetária devem 
consubstanciar autênticos índices de preços. 5. Recurso extraordinário 
parcialmente provido.
(RE 870.947, Relator: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
20/09/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-11-2017 
PUBLIC 20-11-2017)
 
Esta Corte Superior enfrentou a controvérsia nos REsps 1.495.146/MG, 

1.492.221/PR e 1.495.144/RS, julgados sob o rito do art. 1.036 do Código de Processo 
Civil de 2015 (Tema 905/STJ), consoante espelha a ementa que ora transcrevo:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. "TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 
baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária 
ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às 
situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e 
o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o 
fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos 
ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão 
do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se 
descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu 
expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora 
nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração 
da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda 
Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação 
jurídicotributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao 
mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 

Documento eletrônico VDA36919750 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/05/2023 19:09:43
Código de Controle do Documento: bf16a43f-97fc-4258-98ac-d74af7cc79c5



anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à 
taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período 
posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no 
IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% 
ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de 
mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: 
juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; 
correção monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios 
e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que 
se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o 
art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros 
de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade 
tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua 
cumulação com quaisquer outros índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta 
à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto."
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a 
incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009) - nem para atualização monetária nem para compensação da 
mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018.)
 
Na espécie, a condenação refere-se à dívida de natureza tributária e, 

portanto, enquadra-se no item 3.3, de modo que, a correção monetária e a taxa de 
juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às 
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utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal 
específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do 
CTN):

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros 
de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade 
tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua 
cumulação com quaisquer outros índices.
 
No caso em tela, a condenação refere-se à dívida de natureza tributária e, 

portanto, enquadra-se no item 3.3, de modo que, a correção monetária e a taxa de 
juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às 
utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. 

Desse modo, inviável a aplicação de correção monetária e juros de mora 
com base nos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança como pretendem os Recorrentes.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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VALÉRIA MIRANDA DE SOUZA - MG057525
AGRAVADO : MARIA DAS GRACAS RIBEIRO LIMA
AGRAVADO : ANA LIDIA CARNEIRO MOTA
AGRAVADO : CARLA ROSARIA PINHEIRO DAMASCENO COSTA
OUTRO 
NOME

:
CARLA ROSARIA PINHEIRO DAMASCENO

AGRAVADO : MIRANI BATISTA SANTOS GAVIAO
AGRAVADO : EDNA MARIA ROCHA SANT ANA
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

DANIELA RAMOS DE OLIVEIRA DOS SANTOS - MG109764
SUZANNE ADLA DE OLIVEIRA BAUER MARIOTINI - MG117950

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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